
____________________________________________________________CHAPA ABRADi BRASIL 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS AGENTES DIGITAIS – ABRADi 

À DIRETORIA EXECUTIVA NACIONAL 

  

  

  

  

CHAPA ABRADi BRASIL, por meio de sua representante legal CAROLINA BAZZI 

MORALES, brasileira, solteira, publicitária, devidamente inscrita no CPF sob o nº 

984.842.731-72 e nº da Carteira de Idt 2009186 – SSP/DF, com domicílio em Brasília/DF, 

vem perante Vossa Senhoria, apresentar RÉPLICA à resposta à impugnação, com base nos 

fundamentos que seguem: 

 

 

  

1.  DA ALEGADA INTEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO. INOCORRÊNCIA 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que apesar da tentativa da CHAPA NOVA ABRADi em forçar 

o reconhecimento da intempestividade da impugnação apresentada, não merecem prosperar 

os fundamentos alegados. 

De acordo com o Estatuto da ABRADi, em seu artigo 27 parágrafo 1º, qualquer associado 

poderá impugnar candidato(a) aos cargos eletivos da entidade de forma justificada até 15 

dias corridos, antes das eleições. E, ainda, de acordo com o Manual das Eleições, em seu 

item 4, consta também a mesma informação quanto à impugnação dos candidatos. 

Assim, a impugnação deveria ocorrer dentro do prazo de 15 dias corridos antes das eleições, 

contudo, tal prazo deveria ser aplicado se o processo estivesse sendo na sua integralidade 

respeitado. 

Entretanto, na véspera das eleições, uma intercorrência que beira o absurdo ocorreu quando 

foi solicitada a alteração da empresa associada líder da CHAPA NOVA ABRADi, pelo Sr. 

Daltro, no dia 27.04.22, que substituiu a empresa NDI3 a qual supostamente seria diretor ou 



sócio pela empresa Pillbiz, PERGUNTA: como poderia se respeitar o citado prazo se estava 

a menos de 24h da abertura do processo eleitoral? 

Desta feita, outro não haveria de ser o prazo para a apresentação da impugnação, pois o 

email totalmente indevido, confirmando a conformidade das CHAPAS foi encaminhado no dia 

28.04.22, às 9:07h, pelo Sr. Paulo Centenaro, no dia da Assembleia. É de se notar de forma 

cristalina que a impugnação só poderia ser apresentada no mesmo dia, para garantir o direito 

da CHAPA ABRADI BRASIL de se manifestar contrária a aquela indevida homologação. 

Com isso, mesmo com todo o malabarismo da fundamentação relativa ao fato novo ou 

superveniente, seja quanto às suas definições, seja quanto ao seu uso, trazida no corpo da 

resposta apresentada pela CHAPA NOVA ABRADi, NÃO HÁ OUTRO ENTENDIMENTO 

POSSÍVEL SENÃO RECONHECER A TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO. 

O fato é que A SUBSTITUIÇÃO DA ASSOCIADA PARA INDICAÇÃO DO SR. DALTRO 

COMO SEU REPRESENTANTE, OCORREU MENOS DE 24 HORAS ANTES DAS 

ELEIÇÕES. Nascendo assim, sem maiores enfrentamentos posto que desnecessários, O 

DIREITO À IMPUGNAÇÃO DA CHAPA POR NÃO CUMPRIR COM AS REGRAS 

CONSTANTES NO ESTATUTO E NO MANUAL DAS ELEIÇÕES, conforme se pode 

verificar. 

Por óbvio e, conforme lido em algum ponto da resposta, por amor ao debate, o fato que gerou 

a impugnação é possível sim de ser atacado, pois com a manutenção da CHAPA NOVA 

ABRADi estariam incorrendo em erro todos os associados que, de alguma forma, votariam 

em uma candidatura ilegítima para figurar naquela posição. 

Em analogia aos fatos eleitorais brasileiros é como se um candidato de esquerda realizasse 

todo a campanha eleitoral como representante de um partido e, na véspera das eleições, o 

partido fosse alterado para um de direita nas urnas eletrônicas. Tal fato jamais poderia ser 

aceito, em virtude da indução ao equívoco por parte dos seus eleitores. 

  

2.  DA DIRETORIA EXECUTIVA NACIONAL. COMPETÊNCIA. DA AUSÊNCIA DE 

CONFUSÃO COM A CHAPA ABRADi BRASIL 

  

Passo seguinte, causa profunda estranheza o argumento da resposta à impugnação que 

levanta dúvidas e incertezas quanto à imparcialidade da DIRETORIA EXECUTIVA 

NACIONAL. 



Conforme informado pela própria CHAPA NOVA ABRADi, o Sr. Daltro é homem íntegro, 

honesto, respeitador das normas pertinentes a Associação, não merecendo ter sido 

supostamente difamado, contudo, ao afirmar que deve ser reconhecida a suspeição de toda 

a DIRETORIA EXECUTIVA, se coloca na mesma posição, afirmando que, assim como ele, 

seus colegas de DIRETORIA não são confiáveis a ponto de decidirem de forma justa e 

imparcial a impugnação apresentada. 

Ora, no caso da suspeição, entende-se como sendo aquela em que a parte que pretende 

julgar determinado assunto ou questão possa ser imparcial no julgamento por conta de 

situações pessoais. 

Posto isso, a DIRETORIA EXECUTIVA, de acordo com o artigo 32º do Estatuto, tem a 

seguinte composição: 

  

“A Diretoria Executiva Nacional da ABRADI é composta por um 

Presidente, quatro Vice-Presidentes, indicados sequencialmente como 

1º, 2º, 3º e 4º, para fins sucessórios, no eventual impedimento, renúncia 

ou morte do Presidente. Os Vice-Presidentes não terão função 

específica, a não ser o 3º. e o 4º Vice-Presidentes que terão as funções, 

respectivamente, de titular e suplente da Tesouraria da entidade, todos 

com mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição.” 

 

Necessário se faz ainda ressaltar que cabe à DIRETORIA EXECUTIVA julgar a impugnação 

apresentada, conforme consta no Estatuto. Não cabendo aqui qualquer ingerência externa a 

respeito. 

Com isso, deve-se atentar para a distinção existente entre a DIRETORIA EXECUTIVA e a 

CHAPA ABRADi BRASIL. Não há como fazer ilação quanto uma fusão de legitimidade e 

competência, por mais que se tenha candidatos como membros em ambas as CHAPAS. 

Tanto é que não se está levantando qualquer falso em relação ao Sr. Daltro, uma vez que o 

mesmo também terá direito ao voto na decisão da impugnação. 

 

DA IMPUGNAÇÃO. FATOS DESCRITOS 

Ao que se tem na Impugnação, são esses que interessam a espécie: 

“(...) 



Foi nesse contexto que as pendências foram sanadas pelas partes. Contudo – e daí vem 

o fato superveniente que autoriza a manifestação dessa Chapa nesse momento do processo 

eleitoral – o Sr. Daltro, que havia indicado ser um executivo vinculado à empresa NDI3, 

associada à ABRADi, ao invés de demonstrar o seu suposto vínculo com a NDI3, optou por tentar 

regularizar a sua situação alterando a empresa que “representa”, qual seja, a A F C de Melo 

Marketing, CNPJ nº 36.143.563/0001-86. 

  

Ou seja, é importante salientar que, se o jurídico não houvesse se atentado para esse 

vício, o candidato à presidência da Associação estaria descumprindo frontalmente o que 

determina o Estatuto da ABRADi, pois se candidatou anteriormente sem possuir vínculo efetivo 

com a NDI3 e, pior, a sua tentativa de regularização apenas corroborou o entendimento de 

que a sua primeira afirmação foi inverídica, ou seja: ele não estava sequer vinculado à 

empresa. 

Além disso, causa espécie não ter sido a própria Sra. Thaís a responder o e-mail 

encaminhado com a solicitação. No caso, a resposta veio do email pessoal do Sr. Daltro, em 

nome da empresa que supostamente estava representando. O email não deveria ter sido 

respondido pela Sra. Thaís da NDI3?  

E, ainda, corroborando com as argumentações acima descritas, a ABRADi não é uma 

Associação que permite “freelancers” ou “consultores”. É uma associação de empresas com 

faturamento mínimo, conforme previsto no Termo de Adesão, com foco em prestação de serviços 

de comunicação digital. Sendo assim, qualquer empresa que esteja associada de maneira 

errônea, sem ter esse foco em seu contrato social, cartão de CNPJ e ter sócio ou diretor como 

seu representante legal está indevidamente na Associação e deve ser devidamente retirado das 

atividades. 

  

Tal fato, no mínimo, coloca-nos em dúvida sobre a veracidade do vínculo do referido 

candidato à nova empresa citada por ele no Termo de Adesão atual de associado efetivo, a 

saber: 

 

  



  

E, ainda: 

“(...) 

Nesse sentido, é de se observar das reuniões realizadas, bem como das atitudes do 

referido candidato, que ele se encontra fora do mercado de trabalho nesse momento. 

Salienta- se, então, que ele não pode se candidatar à presidência da Associação, uma vez 

que o art. 6º do Estatuto determina que os associados sempre e necessariamente serão 

representados por diretor, gerente ou administrador devidamente constituído como tal. 

  

Vídeo da Chapa Nova ABRADi 

https://www.youtube.com/watch?v=bIMq93mWmqM 

 

 

A partir do minuto 2:48 onde o Sr. Daltro declara que “tenho atuado como 

consultor em operações digitais ajudando vários associados e outras empresas do 

mercado, a fazer a transformação digital” ... “E eu consigo ter disponibilidade para a 

ABRADi para fazer tudo que ela necessita, coisa que a gente sabe né, que é escasso 

nos executivos de hoje, todos estão tocando seus projetos, suas agências, correndo 

atrás né, dos projetos dos seus clientes então, é difícil um trabalho pró-bono e tu ter, 

uma disponibilidade maior para a entidade. No meu caso é um ativo que eu tenho”.   

  

O art. 24 do Estatuto reforça esse entendimento ao dizer que “Os Associados serão 

representados nas assembleias por seus dirigentes, na forma de seus atos constitutivos [...]”. 

https://www.youtube.com/watch?v=bIMq93mWmqM


Portanto, se o candidato não comprovou seu vínculo com a empresa NDI3, além de correr o 

risco de se sujeitar às penalidades previstas na legislação penal brasileira, não poderá 

concorrer pela Chapa apontada, o que implica na desclassificação da Chapa como um todo, 

pois o Manual de Orientações Gerais das eleições deixa bem claro que as modificações das 

Chapas só podem ser feitas no caso de desistência de um representante da associada. 

 (...)” 

  

DOS FUNDAMENTOS DA RÉPLICA 

 

Antes de adentrar ao mérito propriamente dito da réplica, importante se faz reconhecer que 

a ABRADi é uma instituição privada séria, constituída por empresas e empresários do mais 

alto conhecimento técnico e que buscam juntos agregar ao mercado valores à marca ABRADi 

que muito contribui para a divulgação de todos os agentes digitais. Imperioso reconhecer que 

a Associação como um todo, busca ainda, ser transparente em todos os seus processos, 

visando a ética profissional e capacidade de cada membro em contribuir para o negócio 

ABRADi. 

Assim, sem ter qualquer pretensão em usurpar a competência da DIRETORIA EXECUTIVA, 

entende a CHAPA ABRADI BRASIL que princípios como os da boa-fé e ética profissional, 

sempre valorizados na Associação, também foram basilares para até o presente momento 

reconhecer que o Sr. Daltro, enquanto membro da DIRETORIA e de Coordenadorias,  estava 

em dia com todas as suas obrigações estatutárias, atuando como profissional de empresa 

associada. 

Portanto, não é crível que a CHAPA NOVA ABRADi na resposta à impugnação traga 

argumentos no sentido de levantar qualquer dúvida quanto a capacidade ética e profissional 

da atual gestão. Quem deve explicar a sua posição frente a Associação é o Sr. Daltro e não 

o contrário. Se ele estava irregular desde seu último vínculo, talvez a empresa RPMA, e tal 

fato veio somente agora ao conhecimento de todos, como pode argumentar que houve 

aceitação tácita da DIRETORIA? Pelo contrário. 

Contudo, tal argumento deve ser analisado por quem tem competência estatutária para o 

julgamento e não por esta CHAPA concorrente às eleições. Não cabe a CHAPA ABRADI 

BRASIL trazer qualquer comentário a mais. Compete, única e exclusivamente, argumentar a 

respeito do processo eleitoral que culminou na apresentação da impugnação. 



Com isso, adentrando agora ao mérito da réplica, não obstante a tentativa da outra CHAPA 

em desmerecer as razões já trazidas pela CHAPA ABRADI BRASIL, as quais reitera, a única 

opção viável no caso é o seu devido acolhimento. 

Sem maiores delongas sobre o assunto, de forma objetiva para assim facilitar o entendimento 

temos que: 

● Findado o prazo de substituição de representantes, 24h antes da Assembleia, foram 

verificadas inconsistências no que tange a representatividade e inadimplência que 

levaram o Escritório de Advocacia a realizar diligências.  

●  No caso da CHAPA NOVA ABRADI, foi constatado que o Sr. Daltro não era o 

representante legal apto a representar a empresa NDI3. Com isso, o correto de acordo 

com o Estatuto da Associação e o Manual das Eleições era oportunizar a empresa – 

associada - a substituir o seu representante e, com isso, dar continuidade ao 

processo. 

● Contudo, a CHAPA NOVA ABRADi, substituiu a associada e, naquele momento, 

indicou a empresa PILLBIZ como nova participante do processo, tendo o Sr. Daltro 

como representante. Buscando, desta forma, habilitar a CHAPA. 

● Verificadas as pendências, não houve a formalização de tal substituição pela 

DIRETORIA EXECUTIVA a quem caberia homologar as CHAPAS para o processo 

eleitoral. 

Essas são as inconsistências verificadas que objetivamente trouxeram o prejuízo ao processo 

que ora se buscar regularizar. 

Como se observa, não caberia substituição de associada, muito menos validação e 

homologação por parte do escritório de advocacia que foi contratado para apenas 

acompanhar toda eleição.  

Assim, para que não exista nenhuma confusão quanto aos fatos, claro está que houve por 

parte do Sr. Daltro má-fé quando substituiu a associada no processo. Sabedor da sua 

condição, somente quando instado a se manifestar agiu de forma sorrateira e se apresentou 

como representante de outra empresa, buscando validar uma situação onde não caberia 

mais. 

DEVE-SE ATENTAR PARA O FATO DE QUE A ASSOCIADA DEVERIA SE INSCREVER 

NO PROCESSO ATÉ O DIA 05/04/2022, não cabendo outro tipo de alteração, a não ser 

o de substituição do representante. 

Além disso, todos os fatos indicados na impugnação, com as tentativas de recebimento de 

valores e promessa de desistência da campanha, podem ser comprovados pelos emails 



trocados e mensagens de whatsapp, não cabendo falar em crime de difamação, uma vez que 

estamos diante de um possível crime de falsidade ideológica. Contudo, se assim entender a 

DIRETORIA EXECUTIVA, a CHAPA ABRADi BRASIL pode encaminhar tais emails e 

mensagens a fim de comprovar o alegado na impugnação. 

E, nesse ponto, que a CHAPA ABRADi BRASIL reconhece que somente a DIRETORIA 

EXECUTIVA pode analisar tais fatos, bem como somente ela poderia ter analisado e 

homologado as CHAPAS, uma vez que a análise é objetiva e calcada no Estatuto e no 

Manual das Eleições.  

 

DO PEDIDO 

Requer SEJA CONHECIDA A IMPUGNAÇÃO APRESENTADA, bem como seja provida a 

fim de constatar as irregularidades apontadas que direcionam para a impugnação da 

CHAPA NOVA ABRADi com o reconhecimento da sua não homologação, devido a 

inexistência de vínculo, conforme exige o Estatuto, do Sr. Daltro com a associada NDI3. 

Pede e aguarda deferimento. 

 

_________________________________________ 

Carolina Bazzi Morales 

Representante da Chapa ABRADi Brasil 

 


		2022-05-16T18:48:04-0300
	CAROLINA BAZZI MORALES:98484273172




